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SAUDE
GABINETE DO SECRETARIO

Resolucéo SS - 126, de 13-8-2009

Dispde sobre a obrigatoriedade de prescricdo e dispensacdo de medicamentos com 0 nhome genérico das
substancias que os compde

O Secretario da Saude, considerando:

A Lei Estadual - 10.241, de 17 de margo de 1999, que dispde sobre os direitos dos usuarios dos servigos de saude
no Estado e da outras providéncias, que no seu Artigo 2°, Inciso Xl, estabelece entre os direitos dos usuarios dos
servigos e acdes de salde, de qualquer natureza ou condicao, isto é, publicos ou privados, o recebimento das
receitas, na forma e nas condi¢es que especifica;

A Lei Federal - 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que altera a Lei - 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispde
sobre a vigilancia sanitéria, estabelece o medicamento genérico, dispde sobre a utilizacdo de nomes genéricos em
produtos farmacéuticos e da outras providéncias;

O Decreto - 3.181, de 23 de setembro de 1999, que regulamenta a Lei - 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que
dispde sobre a Vigilancia Sanitéria, estabelece o medicamento genérico, dispde sobre a utilizacdo de nomes
genéricos em produtos farmacéuticos e da outras providéncias; e

A Portaria do Ministério da Saude - 3916, de 30 de outubro de 1998, que estabelece a Politica Nacional de
Medicamentos, que tem entre suas prioridades a promocao do uso de medicamentos genéricos e do uso racional
de medicamentos junto a populacdo, aos prescritores e aos dispensadores, resolve:

Artigo 1° - Os profissionais responsaveis pela prescricdo de farmacos, no ambito do Sistema Unico de Saude -
SUS/SP, ficam obrigados a utilizar a nomenclatura genérica das substancias e/ou principios ativos que compde 0s
referidos medicamentos.

Paragrafo Unico - Para fins de cumprimento do disposto neste artigo dever&o ser adotadas denominacgdes contidas
nas publicacdes periodicamente editadas pelo Ministério da Salude, nominadas Denominacdo Comum Brasileira -
DBC, ou na sua falta na Denominagdo Comum Internacional - DCI.

Artigo 2° - E obrigatéria a utilizacdo das denominacées genéricas (Denominacdo Comum Brasileira - DCB) em todas
as prescricOes de profissionais autorizados nos servigos publicos, conveniados e contratados no ambito do SUS/SP.
Artigo 3° - As prescri¢cdes de medicamentos, no receituario profissional, deverdo ser aviadas com nome genérico
das substancias prescritas, devendo constar:

| - o nome completo do paciente;

Il - a posologia e a duracéo total do tratamento datilografadas ou em caligrafia legivel;

lIl - denominagdo completa sem codigos ou abreviaturas;

IV - 0 nome do profissional e seu nimero de inscricdo no respectivo conselho regional;

V - data e assinatura do profissional;

VI - endereco completo do local de trabalho do profissional (unidade de saude publica ou privada - hospital, pronto
socorro, ambulatério ou consultério médico)

Artigo 4° - Sé serdo dispensados, has Unidades Béasicas de Saulde, Postos de Assisténcia Médica, Farmacias e
Hospitais do SUS/SP, receitas que obedecerem integralmente a esta Resolucdo, em especial, a denominacdo
genérica da prescri¢ao.

Paragrafo Unico - As disposicdes desta Resolucéo aplicamse também as receitas provenientes de médicos ou
servigos privados de saude, nao integrantes do SUS/SP, que sejam utilizadas para efetivar solicitacdes de
medicamentos as unidades de salde e farméacias do SUS/SP, em especial, a denominagéo genérica, conforme os
termos do artigo 2°, inciso XI da Lei estadual - 10.241/1999.

Artigo 5° - Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo, revogando a Resolugéo SS -64, de 30 de
junho de 2003.



